
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.470 - SP (2015/0327652-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - 

SP105450 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO DESTRO 
AGRAVADO  : ALBERTO CARVALHO 
AGRAVADO  : APARECIDA FELIX 
AGRAVADO  : CARMO BENEDITO PAGANINI 
AGRAVADO  : FRANCISCA AZARIAS LEANDRO 
AGRAVADO  : IRENE DE PAIVA SOUZA 
ADVOGADOS : NATALINO APOLINÁRIO  - SP046122 

 MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO  - SP164723 
 ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E 

OUTRO(S) - SP175995 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE DE 11,98%. 
CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 
85/STJ. HONORÁRIOS. INVERSÃO AUTOMÁTICA DOS ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS.
1. Consoante jurisprudência firmada no Superior Tribunal de Justiça, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros 
reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das 
parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por incidência 
do disposto na Súmula 85/STJ. 
2. No caso emprega-se o prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. 
No entanto, por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só estarão 
prescritas as prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura 
da ação. Nesse sentido direciona-se a Súmula 85 do STJ.  Portanto, não se aplica 
a prescrição do fundo de direito nas alterações salariais oriundas da conversão de 
Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor -URV.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que o provimento de recurso interposto 
tem o condão de inverter de modo automático os honorários anteriormente 
fixados.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
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 Brasília, 13 de junho de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0327652-0 REsp 1.576.470 / SP

Números Origem:  00250367020098260053  053090250365  1482/2009  14822009  250367020098260053  
53090250365  990.10.212122-4  990102121224

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMIR ANTONIO DESTRO 
RECORRENTE : ALBERTO CARVALHO 
RECORRENTE : APARECIDA FELIX 
RECORRENTE : CARMO BENEDITO PAGANINI 
RECORRENTE : FRANCISCA AZARIAS LEANDRO 
RECORRENTE : IRENE DE PAIVA SOUZA 
ADVOGADOS : NATALINO APOLINÁRIO  - SP046122 

 MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO  - SP164723 
 ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S) - 

SP175995 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - SP105450 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - SP105450 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO DESTRO 
AGRAVADO  : ALBERTO CARVALHO 
AGRAVADO  : APARECIDA FELIX 
AGRAVADO  : CARMO BENEDITO PAGANINI 
AGRAVADO  : FRANCISCA AZARIAS LEANDRO 
AGRAVADO  : IRENE DE PAIVA SOUZA 
ADVOGADOS : NATALINO APOLINÁRIO  - SP046122 

 MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO  - SP164723 
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 ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S) - 
SP175995 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.470 - SP (2015/0327652-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - 

SP105450 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO DESTRO 
AGRAVADO  : ALBERTO CARVALHO 
AGRAVADO  : APARECIDA FELIX 
AGRAVADO  : CARMO BENEDITO PAGANINI 
AGRAVADO  : FRANCISCA AZARIAS LEANDRO 
AGRAVADO  : IRENE DE PAIVA SOUZA 
ADVOGADOS : NATALINO APOLINÁRIO  - SP046122 
   MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO  - SP164723 
   ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E 

OUTRO(S) - SP175995 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao Recurso 

Especial (fls. 214-218, e-STJ). 

A parte alega em síntese ser incabível a inversão do ônus da sucumbência, 

tendo em vista que o provimento do REsp não implicou a procedência da ação, mas tão 

somente a "cassação" do acórdão recorrido.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.576.470 - SP (2015/0327652-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.7.2016. 

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência do STJ é firme 

no sentido de que, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais, não se opera a prescrição 

do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 

da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PRESCRIÇÃO. TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL Nº 8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL 
EM URV. IMPOSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES 
ORIUNDOS DE LEGISLAÇÃO POSTERIOR À LEI 8.880/94. 

1. Consoante jurisprudência firmada nesta Corte Superior de 
Justiça, nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da conversão 
de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, por 
incidência do disposto na Súmula 85/STJ. 

2. De acordo com entendimento firmado por este Superior 
Tribunal de Justiça é obrigatória a observância, pelos Estados e Municípios, dos 
critérios previstos na Lei Federal nº 8.880/94 para a conversão em URV dos 
vencimentos e dos proventos de seus servidores, considerando que, nos termos do 
artigo 22, VI, da Constituição Federal, é da competência privativa da União 
legislar sobre o sistema monetário. 

3. Reajustes determinados por lei superveniente à Lei nº 8.880/94 
não têm o condão de corrigir equívocos procedidos na conversão dos vencimentos 
dos servidores em URV, por se tratarem de parcelas de natureza jurídica diversa 
e que, por isso, não podem ser compensadas. 

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 826.128/RN, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, DJe 12.4.2010). 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE DE 11,98%. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS. 
URV. APLICAÇÃO DA LEI 8.880/94. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE 
DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. REVISÃO DE 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO. 

1. A Terceira Seção desta Corte assentou entendimento no 
sentido de que, nas ações em que os servidores públicos pleiteiam diferenças 
salariais decorrentes da conversão do Cruzeiro Real em URV, não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas vencidas anteriormente 
ao qüinqüênio que antecedeu a propositura da demanda. Inteligência da Súmula 
85/STJ. 

2. Infirmar os fundamentos do acórdão recorrido no sentido de que 
os critérios utilizados pela Lei Estadual 11.510/94 para conversão dos 
vencimentos dos servidores em URV causou prejuízo aos agravados, conforme 
perícia técnica realizada, demandaria reexame de matéria fática, o que é vedado 
em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 942.835/MG, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJ 

05.05.2008).

Sendo assim, não há dúvida de que no presente caso emprega-se o prazo 

prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. No entanto, por se tratar de relação jurídica 

de trato sucessivo, só estarão prescritas as prestações vencidas antes dos cinco anos 

anteriores à propositura da ação. Nesse sentido direciona-se a Súmula 85 do STJ. 

Portanto, não se aplica a prescrição do fundo de direito nas alterações salariais 

oriundas da conversão de Cruzeiro Real para Unidade Real de Valor -URV. Confiram-se 

mais precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. REAJUSTE. LEI FEDERAL 8.880/1994. URV. PRESCRIÇÃO 
DE FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 85/STJ. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA JULGAMENTO DO MÉRITO.

1. Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 
535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.  
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda.

2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, nas 
hipóteses de pedido de diferenças salariais, não se opera a prescrição do fundo de 
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direito, mas apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento 
da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ.

3. Sendo assim, não há dúvida de que no presente caso 
emprega-se o prazo prescricional previsto no Decreto 20.910/1932. No entanto, 
por se tratar de relação jurídica de trato sucessivo, só estarão prescritas as 
prestações vencidas antes dos cinco anos anteriores à propositura da ação.

4. Retorno do feito para o julgamento de mérito. Precedentes:  
AgRg no AgRg no REsp 1.202.940/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 28.6.2011, DJe 1º.7.2011; REsp 702.923/RS, Rel. 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 9.8.2005, DJ 5.9.2005, p. 472; 
REsp 668.615/RS, Rel. Ministro José Arnaldo da Fonseca, Quinta Turma, julgado 
em 16.12.2004, DJ 21.2.2005, p. 224; REsp 1.251.053/RO, Rel. Ministra Diva 
Malerbi (Desembargadora Convocada TRF 3ª Região), Segunda Turma, julgado 
em 20.11.2012, DJe 4.12.2012 5. Agravo Regimental não provido. (AgRg nos 
EDcl no AgRg no REsp 1476367/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 04/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REMUNERAÇÃO. 
INADIMPLEMENTO. RECURSO ESPECIAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO NÃO-CONFIGURADA. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
SÚMULA 85 DO STJ. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO-INTERPOSIÇÃO 
DE EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DESTA CORTE 
SUPERIOR.

1. Em relação ao suposto dissídio jurisprudencial, constata-se a 
inexistência de cotejo analítico das teses contidas nos arestos colacionados, 
descumprindo, portanto, os termos dos arts. 255, § 2º, do RISTJ e 541, parágrafo 
único, do CPC.

2. Conforme o entendimento jurisprudencial do STJ, nas hipóteses 
de pedido de diferenças salariais originadas da conversão de cruzeiros reais para 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas das parcelas 
vencidas no quinquênio anterior ao ajuizamento da ação, segundo disposto na 
Súmula 85/STJ.

3. O acórdão vergastado possui fundamentação constitucional, que 
não foi atacada por recurso extraordinário, ficando, assim, inviabilizado o 
processamento do apelo ante a incidência insuperável da Súmula 126 do STJ.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido.

(REsp 1237561/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2011, DJe 22/03/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO MUNICIPAL. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS EM URV. 
APLICAÇÃO DA LEI FEDERAL 8.880/1994. COMPENSAÇÃO COM 
OUTROS REAJUSTES. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. 
CONVERSÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
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TRATO SUCESSIVO.
1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que os reajustes 

determinados por lei superveniente à Lei 8.880/1994 não têm o condão de corrigir 
equívocos procedidos da conversão dos vencimentos dos servidores em URV, por 
se tratar de parcelas de natureza jurídica diversa, que, por isso, não podem ser 
compensadas.

2. Orientação reafirmada pelo STJ no julgamento do REsp 
1.101.726/SP, submetido ao rito dos Recursos Especiais repetitivos (art. 543-C do 
CPC).

3. Nas hipóteses de pedido de diferenças salariais originadas da 
conversão de cruzeiros reais para URV, não se opera a prescrição do fundo de 
direito, mas apenas das parcelas vencidas no qüinqüênio anterior ao ajuizamento 
da ação, por incidência do disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1219470/MG, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/02/2011, DJe 16/03/2011)

Quanto à inversão do ônus da sucumbência, Superior Tribunal de Justiça 

entende que o provimento de recurso interposto tem o condão de inverter de modo automático 

os honorários anteriormente fixados.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. PROVIMENTO DE RECURSO. HONORÁRIOS. 
INVERSÃO AUTOMÁTICA DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 
PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que o provimento de 
recurso interposto tem o condão de inverter de modo automático os honorários 
anteriormente fixados.
2. "Dispõe o art. 294 do Código de Processo Civil que os honorários advocatícios, 
como consectários da sucumbência, integram o conteúdo implícito do pedido. A 
fortiori, provido o recurso, reformando-se a decisão ad quem, e quedando-se 
omisso o acórdão quanto aos ônus da sucumbência, é de se entender que tenha, 
por igual, invertido a condenação neste aspecto" (REsp 545.065/SE, Rel. Min. 
Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 7.10.2003, DJ 3.11.2003, p. 278).
3. No caso em apreço, ainda que haja a peculiaridade de que o acórdão de 
apelação tenha sido reformado pelos embargos infringentes, o provimento destes 
é apto tão somente a inverter os ônus sucumbenciais fixados no acórdão anterior 
pois, havendo omissão no acórdão dos infringentes, caberia à parte, na época 
oportuna, requerer a fixação das verbas de sucumbência sobre o valor da 
condenação em sede de embargos declaratórios, antes do trânsito em julgado da 
sentença, sendo incabível imposição posterior já na fase de execução.
Recurso especial provido.
(REsp 1268351/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/10/2011, DJe 08/11/2011)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
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decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0327652-0 REsp 1.576.470 / SP

Números Origem:  00250367020098260053  053090250365  1482/2009  14822009  250367020098260053  
53090250365  990.10.212122-4  990102121224

EM MESA JULGADO: 13/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS SIMÕES MARTINS SOARES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADEMIR ANTONIO DESTRO 
RECORRENTE : ALBERTO CARVALHO 
RECORRENTE : APARECIDA FELIX 
RECORRENTE : CARMO BENEDITO PAGANINI 
RECORRENTE : FRANCISCA AZARIAS LEANDRO 
RECORRENTE : IRENE DE PAIVA SOUZA 
ADVOGADOS : NATALINO APOLINÁRIO  - SP046122 

 MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO  - SP164723 
 ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S) - 

SP175995 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - SP105450 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI E OUTRO(S) - SP105450 
AGRAVADO  : ADEMIR ANTONIO DESTRO 
AGRAVADO  : ALBERTO CARVALHO 
AGRAVADO  : APARECIDA FELIX 
AGRAVADO  : CARMO BENEDITO PAGANINI 
AGRAVADO  : FRANCISCA AZARIAS LEANDRO 
AGRAVADO  : IRENE DE PAIVA SOUZA 
ADVOGADOS : NATALINO APOLINÁRIO  - SP046122 

 MARCOS VINÍCIUS QUESSADA APOLINÁRIO  - SP164723 
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 ALESSANDRO HENRIQUE QUESSADA APOLINÁRIO E OUTRO(S) - 
SP175995 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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